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RESUMO[ACCP1] 

 

 
O presente trabalho apresenta um Índice de Preços ao Consumidor focado nas famílias 

de baixa renda que compreende justamente o grupo formado pelas famílias inscritas no 

Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal. Deste modo, o estudo busca 

preencher uma lacuna no acompanhamento da inflação brasileira, posto que não 

existem indicadores para monitorar o comportamento dos preços para este grupo 

composto pelos indivíduos de renda mais baixa. O desenvolvimento do indicador 

começou com investigações da estrutura de consumo de famílias de baixo poder 

aquisitivo na Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) de 2008/2009, visando 

identificar quais produtos e serviços mais comprometem o custo de vida dessas famílias. 

Além disso, após a construção da estrutura de gastos de tais famílias, foi possível estimar 

a inflação para este grupo social de janeiro de 2009 a dezembro de 2018. A pesquisa 

identifica que alimentos e tarifas públicas possuem grande peso no orçamento das 

famílias de baixa renda. Ademais, o estudo constata que, na última década, o grupo dos 

indivíduos de renda mais baixa conviveu com uma inflação inferior àquela observada 

pelos demais grupos da população.  
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1. INTRODUÇÃO 

Os índices de preços ao consumidor calculados no Brasil, entre os quais o IPC1 e o IPCA2, 
possuem cestas de consumo diferentes, mas apresentam pelo menos uma característica 
em comum: as faixas de renda familiar em que se encontram as populações 
representadas têm como limite inferior o valor de um salário mínimo. Nos últimos anos, 
porém, com a ampliação do alcance de programas sociais, como o Programa Bolsa 
Família, houve uma demanda por se conhecer e avaliar periodicamente os perfis de 
despesa deste estrato demográfico. 

A inflação não é equivalente para todas as famílias. Cada uma tem o seu particular perfil 
de consumo. Um tradicional conceito econômico, a Lei de Engel3, sustenta que as 
famílias de menor renda dedicam parcelas maiores de seus gastos à alimentação, 
enquanto as que se situam nos estratos superiores despendem frações elevadas de seus 
orçamentos com educação, saúde e lazer. Em outras palavras, ao passo que aumenta o 
rendimento, a elasticidade da procura de bens de primeira necessidade tende a zero. 

O desenvolvimento de um índice de preços ao consumidor parte inicialmente da escolha 
do grupo social ou da população-objetivo. É justamente a escolha da população objetivo 
que permite identificar a cesta de produtos e serviços habitualmente consumidos pelas 
famílias de baixa renda, no perfil do Cadastro Único. A principal fonte de dados para a 
construção da cesta de consumo e, portanto, de uma estrutura de ponderação para um 
índice de preços é a Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF), que apura os hábitos de 
consumo das famílias. Realizada pelo IBGE, a última pesquisa disponível se refere a 
2008-2009. Portanto, a partir de dados levantados pela referida pesquisa, realizou-se o 
cálculo de um índice de preços ao consumidor, voltado às famílias com renda mensal 
per capita de até meio salário mínimo (s.m.). A escolha dessa camada social se deu pelo 
fato deste ser o perfil prioritário para a família se inscrever no Cadastro Único. 

A relevância do indicador proposto neste estudo é identificar descolamentos entre a 
taxa de inflação aferida para o conjunto da população e a tocante às famílias de baixo 
poder aquisitivo. Complementarmente, dada a explícita concentração de renda e a 
ênfase de combate à pobreza e à desigualdade das políticas sociais, um índice de preços 
focado neste estrato da população é fundamental para a avaliação de tais ações. Nesta 
faixa de renda em questão estão 19,05% de todos os domicílios das vinte e sete unidades 
da federação, conforme plano amostral da POF 2008/2009. 

O presente trabalho é assim estruturado: Na seção 1 é introduzido o tema, bem como a 
motivação e a relevância do estudo. A seção 2 discute brevemente sobre o índice de 

 
1 Produzido pela Fundação Getúlio Vargas (FGV), o Índice de Preços ao Consumidor (IPC) mede a variação de preços de um conjunto 
fixo de bens e serviços componentes de despesas habituais de famílias com nível de renda situado entre 1 (um) e 33 (trinta e três) salários- 
mínimos mensais. 

 
2 O Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA é produzido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), A população- 
objetivo do IPCA abrange as famílias com rendimentos mensais compreendidos entre 1 (hum) e 40 (quarenta) salários-mínimos, qualquer 
que seja a fonte de rendimentos, e residentes nas áreas urbanas das regiões (isso equivale a aproximadamente 90% das famílias 
brasileiras). 

 
3 Em 1857 Ernst Engel (1821-1896) publicou um estudo sobre as condições de produção e consumo no Reino da Saxônia, no qual ele 

formulou uma lei empírica sobre a relação entre receita e despesa com alimentos. A lei de Engel, como ficou conhecida desde então, 

afirma que a proporção de renda gasta em alimentos diminui à medida que a renda aumenta. Sua declaração original baseava-se 

principalmente em um exame de cerca de duzentos orçamentos de trabalhadores belgas. (HOUTHAKKER, 1957) 
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preços como um indicador para o custo de vida e apresenta uma revisão de literatura. 
Na seção 3 é apresentada a fonte de informação para a construção do índice de preços 
ao consumidor, para famílias de baixa renda no perfil do Cadastro Único (IPC-PCU). A 
seção 4 descreve a metodologia de cálculo do IPC-PCU. A seção 5 apresenta os 
resultados e analisa, de forma comparativa, o custo da cesta de consumo das famílias 
mais pobres. Na seção 6 são feitas as considerações finais. 
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2. REVISÃO DE LITERATURA 

Segundo Samuelson e Swamy (1974), um índice de preços ao consumidor deveria ser 
igual à razão dos custos mínimos de um dado padrão de vida em duas situações de 
preços distintas. Tal definição vai ao encontro com o que Melo (1982) define como 
sendo um índice de custo de vida: “a razão entre os custos mínimos de se atingir 
determinado nível de bem-estar, configurado em um nível fixo de utilidade, sob dois 
regimes de preços”. Em outras palavras, o custo de vida pode ser entendido como o 
total de despesas efetuadas para se manter certo padrão de vida. 

É trivial pensar que o padrão de vida de uma pessoa varia de acordo com o seu salário. 
Espera-se que quanto maior o salário, maior é a quantidade de bens consumidos e 
melhor será seu padrão de vida. Sendo assim, é possível indicar o padrão de vida de uma 
pessoa a partir da sua cesta de bens consumidos. No entanto, para cada padrão de vida, 
existem inúmeras cestas equivalentes e obter tais cestas torna-se um grande obstáculo 
ao se tentar calcular um índice de custo de vida. Dado isso, fica evidente que, na prática, 
há uma dificuldade de se calcular tal indicador. O que se procede é, portanto, o cálculo 
do índice de preços ao consumidor, que pode ser visto como uma aproximação do índice 
de custo de vida. 

Apesar de tal esforço, os tradicionais índices de preços divulgados sempre geram 
discussões na população. “Segundo um renomado instituto de pesquisa de opinião, uma 
em cada duas pessoas acredita que a sua própria inflação seja maior do que a divulgada” 
(QUADROS, 2008). Ainda que tal afirmação aparente traduzir certa desconfiança, ela é 
justificada pela individualização da inflação. A cada momento, haverá famílias 
enfrentando altas de preços mais fortes do que outras. A despeito do caráter 
generalizado das consagradas medidas de inflação, tal característica, no entanto, não é 
prejudicial para a condução da política macroeconômica. Afinal de contas, sendo a alta 
de preços generalizada, ainda que não concomitante, será percebida em maior ou 
menor grau por todos os indivíduos. Entretanto, há preços que sobem mais do que 
outros, de forma duradoura. Dada essa dinâmica dos preços e o fato de que alguns 
grupos sociais podem ter suas despesas concentradas em produtos e serviços cujos 
preços, em períodos relativamente longos, aceleram mais intensamente do que os 
demais, é importante identificar e apurar a inflação para tais grupos. 

Na literatura internacional, diversos estudos se preocuparam com os índices de preços 

para rendas específicas, bem como grupos demográficos, incluindo os pobres. Esses 

estudos examinaram os impactos do consumo na população de baixa renda e aplicaram 

diferentes índices de preços para os pobres. 

Snyder (1961) desenvolveu índices de preços experimentais para subpopulações, ou 

seja, grupos de baixa e alta renda nos Estados Unidos usando os dados de despesas, 

rendimentos e níveis de preços entre 1936 e 1955. Seu estudo definiu grupos 

populacionais em termos de renda e as elasticidades de renda das commodities 

alimentares (ou seja, elasticidade negativa ou zero para grupos de baixa renda, e as 

maiores elasticidades de renda para grupos de alta renda). O estudo descobriu que os 

Consumer Price Indexes (CPI’s) para grupos de baixa renda eram significativamente 

maiores do que os grupos de renda mais alta. Além disso, a autora relatou que, em um 
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período de recessão, os preços das commodities básicas, considerados de maior 

importância para os grupos de baixa renda, caíram mais lentamente em relação ao preço 

das commodities que são mais importantes para os grupos de renda média e alta. 

Michael (1979) e Hagemann (1982) analisaram a diferença de inflação entre população 

pobre e não pobre. Aplicando o índice de Laspeyres, ambos os estudos mostraram que 

existe uma diferença significativa entre a inflação enfrentada pelos pobres e os não 

pobres. No entanto, Michael (1979) argumentou que a inflação enfrentada por um 

grupo de população não é necessariamente maior ou menor do que a inflação 

enfrentada por outros grupos. 

Minarik (1980) investigou o impacto da inflação na distribuição de renda de 

subpopulações nos Estados Unidos. O estudo mostra que, como as famílias de baixa 

renda são consumidoras intensivas de alimentos e combustíveis, é mais provável que 

elas sejam mais afetadas do que as outras famílias se a inflação estiver concentrada em 

tais itens. O estudo de Minarik também investigou o caso de que, na década de 1970, o 

preço dos bens e serviços básicos aumentou um pouco menos do que as commodities 

em geral, ou seja, menor taxa de inflação nos itens básicos. Como esses itens compõem 

uma parcela maior das despesas dos pobres, estes experimentaram uma taxa de inflação 

menor em relação à população total. 

Blank e Blinder (1986) em Danziger, et al. (1996) examinaram a inflação experimentada 

pela população de baixa renda nos Estados Unidos. O estudo concluiu que as taxas de 

inflação para os pobres foram semelhantes às taxas de inflação globais para toda a 

população, durante 1947-1982. A razão para a descoberta acima é que os preços dos 

bens e serviços de necessidades básicas não subiram sistematicamente mais rápido do 

que as commodities em geral. 

Mais recentemente, Sugema, et al. (2010) desenvolveram um índice de preços 

experimental para os pobres na Indonésia para determinar se o índice seria o mesmo 

para o índice geral de preços ao consumidor. O estudo mostrou que há uma diferença 

significativa entre o IPC para os pobres (particularmente na área rural) e o IPC 

convencional da população total, durante o final de 2006 até o final de 2009. A área rural 

foi mais prejudicada pela inflação, devido ao aumento significativo dos preços dos 

alimentos, ocorrido naquele período. 

No Brasil, mesmo nos índices de preços que possuem em seu escopo as famílias com 
renda mais restrita, casos do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) do IBGE, 
para famílias com renda de um a cinco salários mínimos e o IPC-C1 da FGV, para famílias 
com renda de um a dois e meio salários mínimos, ainda há uma lacuna para os 
grupamentos domésticos de mais baixa renda. 

Soares e Osorio (2007) construíram índices de inflação para cada centésimo da 
distribuição de renda. Para isso, utilizaram a POF de 2003 para estabelecerem o gasto, 
por centésimo, em cada uma das nove categorias de consumo do Sistema Nacional de 
Preços ao Consumidor (SNIPC) do IBGE, e o mesmo SNIPC para calcular a inflação de 
cada categoria. Assim, foi possível calcular a média das inflações de cada categoria 
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ponderada pelos pesos calculados a partir da POF. Os autores chegaram à conclusão de 
que a inflação no período 1995-2005 foi pró-pobre até o centésimo 93 e do centésimo 
93 em diante foi pró-renda alta. 

Recentemente, Lameiras, et al. (2017) desenvolveram um indicador de inflação por faixa 
de renda, que possibilitou identificar as diferenças no comportamento do custo de vida 
de famílias com rendas distintas, além de fornecer índices de preços mais precisos para 
a deflação de séries que necessitem de um indicador de inflação mais específico. Os 
resultados mostraram que, de novembro de 2016 a outubro de 20174, a inflação das 
famílias pertencentes à primeira faixa foi de 2,0%, situando-se bem abaixo da registrada 
pelo segmento mais rico (3,5%). Entretanto, em uma perspectiva de longo prazo, 
observou-se que no período de julho de 2006 a outubro de 2017, a inflação dos mais 
pobres apresentou uma variação de 102%, bastante superior à observada na faixa de 
renda mais alta, de 86%. 

O presente trabalho busca justamente contemplar esse extrato da população mais 
vulnerável ao movimento dos preços, num esforço para estudar, através da Pesquisa de 
Orçamentos Familiares (POF) do IBGE, a cesta de bens consumidos pelas famílias cuja 
renda mensal per capita é de no máximo meio salário mínimo, e posteriormente calcular 
a inflação para este grupo social que representa entorno de um quarto da população 
brasileira. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

4 Última data calculada até a publicação, entretanto a divulgação desse índice se dá continuamente no portal do Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (IPEA). 
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3. FONTE DE DADOS 

A POF é a principal fonte de dados para a construção da cesta de consumo e, portanto, 

de uma estrutura de ponderação para qualquer índice de preços ao consumidor, 

independentemente de sua população-objetivo. Por ser uma pesquisa ampla e utilizada 

para além dos índices de preços, na subseção a seguir serão apresentadas as despesas 

familiares que são próprias para um IPC. 

3.1. As POFs na construção dos IPCs 

Um dos objetivos principais da POF é mensurar as estruturas de consumo, dos gastos, 
dos rendimentos e parte da variação patrimonial das famílias. Portanto, é possível traçar 
um perfil das condições de vida da população brasileira a partir da análise de seus 
orçamentos domésticos. (IBGE, 2010) 

Algumas das vantagens e razão para que os dados da POF sejam usados na produção 
estatística dos índices de preços ao consumidor é a possibilidade que a pesquisa 
proporciona de se estudar a composição dos gastos das famílias segundo as classes de 
rendimentos, disparidades regionais, áreas urbana e rural e a dimensão do mercado 
consumidor para grupos de produtos e serviços. O IPC-DI, por exemplo, utiliza valores 
de despesa para famílias com renda de um a trinta e três salários mínimos, da zona 
urbana de sete capitais, para definir a estrutura de ponderação. Isso é possível porque 
na POF os dados da pesquisa são coletados no agregado familiar. 

3.1.1. Despesas próprias de um IPC 

Tendo em vista que um IPC é uma aproximação do custo de vida, ou seja, os bens e 
serviços adquiridos pelas famílias são para a satisfação direta de suas necessidades, é de 
se esperar que o conjunto de bens e serviços de um IPC se distingue do conjunto de bens 
e serviços pesquisados nas POFs. Essas pesquisas são muito mais abrangentes e 
contemplam, além das despesas correntes de consumo que são utilizadas para a 
construção da estrutura de ponderação do IPC, outras despesas correntes, despesas 
com aumento do ativo e diminuição do passivo, que são excluídas da apuração para a 
cesta do IPC. 

Conforme IBGE (2014), as despesas denominadas de outras despesas correntes 
correspondem a despesas com impostos tais como: IPTU, IRPF e ISS. Incluem também 
contribuições trabalhistas (previdência pública e associação de classe na qual está 
incluído o imposto sindical), serviços bancários, pensões, mesadas, doações e 
previdência privada, dentre outras. O aumento de ativo, ou seja, o aumento do 
patrimônio familiar, é caracterizado pelas despesas com aquisição de imóveis, 
construção e melhoramento de imóveis próprios e outros investimentos, como, por 
exemplo, títulos de capitalização, títulos de clube, aquisição de terrenos para jazigo e 
outras aquisições similares. Já a “diminuição do passivo” são as despesas com 
pagamentos de débitos, com empréstimos pessoais, carnê de mercadorias e também as 
dívidas judiciais e prestação de imóvel. 
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Há também na POF itens considerados complexos, que têm sua participação na 
apuração para a estrutura de ponderação do IPC condicionadas a uma análise 
pormenorizada. A seguir serão apresentados estes itens, conforme IBGE (2014). 

Os impostos indiretos que estão associados à produção e à comercialização e que 
incidem sobre vendas, sobre produtos industrializados, importação etc., compõem um 
IPC, pois formam o preço final de mercado dos bens e serviços. Já os impostos diretos, 
aqueles incidentes sobre a renda e o patrimônio, não são incluídos nos IPCs, como o 
Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU). Uma exceção é o 
Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), tendo em vista estar 
associado ao uso do veículo particular que se caracteriza como um item de consumo. 
Quanto às taxas, a exemplo da cobrada na obtenção da carteira de habilitação, são 
também incluídas no cálculo do IPC. 

No caso de jogos e apostas, apenas a parte do gasto relativa ao custo do serviço prestado 
refere-se à despesa de consumo e, portanto, participa do IPC. A outra parcela da despesa 
de uma aposta é destinada ao prêmio, constituindo-se em transferência entre as 
famílias. Para assegurar a ponderação adequada para os jogos e apostas é feito um 
cálculo de gasto líquido, apropriando-se a diferença entre o valor total das apostas e os 
valores pagos em premiações. 

Para os gastos com seguros, recomenda-se que os mesmos sejam incluídos nos IPCs, 
exceto os do tipo “seguro de vida”, pois este caracteriza “aumento do ativo” familiar. 
Neste caso, a indenização não reverte para o próprio segurado. São classificados como 
consumo os serviços prestados pelas seguradoras relativos a “riscos contra incêndio”, 
“roubo e inundações”, “saúde”, “transportes”, “responsabilidade civil” etc. As despesas 
com os tipos de seguros que permitem algum tipo de indenização para o próprio 
segurado devem fazer parte do IPC, considerando-as líquidas. Trata-se de no cálculo dos 
pesos deduzir do total dos gastos com os prêmios, as indenizações recebidas pelas 
famílias. 

Em revistas são consideradas despesas tanto com aquelas típicas de lazer, quanto com 
as especializadas que possam se destinar, inclusive, a entretenimento. Em livro são 
consideradas despesas tanto com livros didáticos quanto os não didáticos. 

Dispêndios com grandes reformas, estes considerados como aumento do ativo, não são 
incorporados à base do índice. Já as despesas com manutenção e conservação do 
domicílio fazem parte da apuração para a estrutura de ponderação do índice, 
contemplando um conjunto abrangente de materiais, além da mão de obra. 

Quando na POF há caso de família constituída por uma ou mais pessoas que possuem 
uma atividade econômica não identificada formalmente como empresa, tal como 
“trabalhadores por conta própria”, é necessário assegurar que a despesa final da família 
incluída no IPC reflita somente aquela despesa destinada à satisfação direta das 
necessidades de consumo, sendo excluído todo e qualquer gasto que alimente a 
atividade produtiva. 

As doações podem ser caracterizadas como outras despesas correntes. Sendo assim, 
não são incorporadas no IPC. No entanto, as contribuições são consideradas consumo. 
As despesas (contribuições) com “cotas de clubes” e com “conselhos de classe”, que 
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prestam algum serviço às famílias, são consideradas como de consumo e, portanto, 
incluídas no IPC. 

A categoria de bens duráveis compreende aqueles bens que têm utilidade por um 
período de tempo longo. Ao obter um bem de consumo durável, a família, na prática, 
estaria consumindo o serviço prestado pelo bem em diferentes períodos. As despesas 
com bens duráveis em geral, tais como eletrodoméstico, móveis, eletrônicos, 
computadores e veículos são contadas no IPC. 

Quanto às habitações, o serviço de aluguel é estimado a partir dos domicílios 
efetivamente alugados. Seu peso se dá pela incorporação dos gastos com aluguel 
efetivo. Já a evolução do custo da moradia em casa própria – aluguel medido 
indiretamente ou imputado – não é considerada no cálculo dos índices de preços 

No caso dos automóveis usados, para calcular os pesos, levam-se em consideração as 
despesas líquidas feitas pela população-objetivo do índice. Do valor total das despesas 
na compra de automóveis usados extrai-se o valor total da venda de automóveis usados 
efetuada pelas famílias. 

Por fim, as despesas com taxas bancárias pelo uso de cartões de crédito, diversos 
serviços bancários de administração de contas, etc. são incluídas no cálculo do IPC. 
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4. METODOLOGIA 

Nesta seção será apresentada, em maiores detalhes, a metodologia para o cálculo do 
IPC da FGV. Metodologia esta que foi utilizada para o índice de preços para famílias de 
baixa renda, proposto neste estudo. 

É necessário destacar que, por utilizar a metodologia e o banco de preços do IPC da FGV, 
o indicador desenvolvido no presente trabalho contempla sete cidades e não treze 
cidades, como no caso do IPCA do IBGE. É importante também ressaltar que o desenho 
do índice de inflação para famílias de baixa renda exige cuidados. O indicador que aqui 
será apresentado é de caráter preliminar. É reconhecida a dificuldade de se desenvolver 
um índice para um extrato da população tão específico. 

Vale lembrar que a amostra da POF é definida de forma a garantir representatividade 
das unidades da federação, regiões metropolitanas e capitais. Já o índice aqui proposto 
é focado nos mais pobres, que como será mostrado mais à frente estão concentrados 
principalmente nas regiões nordeste e norte. Ou seja, infalivelmente a amostra da POF 
e os preços coletados pelo IPC (que contemplam duas capitais nordestinas e nenhuma 
da região norte) serão limitados no que diz respeito aos mais pobres. 

O Índice de Preços ao Consumidor, para famílias no perfil do Cadastro Único (IPC-PCU), 
mede variações intertemporais de preços de um conjunto fixo de bens e serviços 
componentes de despesas habituais de famílias com nível de renda de até 0,5 salário 
mínimo (s.m.) per capita mensais. Trata-se, portanto, de uma adaptação do tradicional 
IPC. A única diferença para o IPC convencional está na definição da população-objetivo 
mais restrita, no caso das famílias de baixa renda. Portanto, toda metodologia do IPC-DI 
da FGV é empregada para a construção do IPC-PCU. 

Sua pesquisa de preços se desenvolve sistematicamente ao longo do mês calendário, 
cobrindo as capitais de sete unidades da federação – Bahia, Distrito Federal, Minas 
Gerais, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e São Paulo – os quais somam 
23,75% do estrato de renda definido para este estudo. 

Os bens e serviços que integram a amostra do IPC-PCU estão distribuídos em oito grupos 
ou classes de despesa: “Alimentação”, “Habitação”, “Vestuário”, “Saúde e Cuidados 
Pessoais”, “Educação, Leitura e Recreação”, “Transportes”, “Despesas Diversas” e 
“Comunicação”. 

Após a definição da população-objetivo, para o cálculo das estimativas mensais do IPC- 
PCU, como em todo IPC, utilizam-se três elementos fundamentais: uma amostra de bens 
e serviços, um vetor de ponderações referentes a essa amostra e um sistema de 
acompanhamento de preços. Com estes elementos devidamente conjugados através de 
um sistema de cálculo, obtém-se o resultado mensal do índice. 

 

4.1. População-objetivo 

A definição da população-objetivo é a primeira etapa na construção de um índice de 
preços. Buscando contemplar o estrato mais pobre da população, que não está presente 
no público alvo dos tradicionais indicadores, definiu-se que o escopo do indicador deste 
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estudo estaria baseado nos gastos das famílias com renda per capita de até meio salário 
mínimo. A justificativa para a escolha dessa faixa de renda é que tal faixa é um dos 
critérios para inscrição no Cadastro Único para Programas Sociais (Cadastro Único), que 
é um instrumento de identificação e caracterização das famílias de baixa renda 
residentes no Brasil. A seguir é apresentado um breve histórico do Cadastro Único. 

4.1.1. Cadastro Único 

No Cadastro Único são registradas informações como: características da residência, 
identificação de cada pessoa, escolaridade, situação de trabalho e renda, entre outras. 
Em junho/2018, havia 77,4 milhões de pessoas de baixa renda registradas no sistema, 
ou seja, 37% da população brasileira. 

Além do Bolsa Família, diversos outros programas sociais federais utilizam o Cadastro 
Único para selecionar os beneficiários, como por exemplo: Programa Minha Casa, Minha 
Vida; Bolsa Verde – Programa de Apoio à Conservação Ambiental; Programa de 
Erradicação do Trabalho Infantil – PETI; Fomento – Programa de Fomento às Atividades 
Produtivas Rurais; Carteira do Idoso; Aposentadoria para pessoa de baixa renda; 
Programa Brasil Carinhoso; Programa de Cisternas; Telefone Popular; Carta Social; Pro 
Jovem Adolescente; Tarifa Social de Energia Elétrica; Passe Livre para pessoas com 
deficiência; Isenção de Taxas em Concursos Públicos, etc. O Cadastro Único também 
pode ser utilizado pelos governos estaduais e municipais, para a seleção de beneficiários 
de seus programas sociais. 

Podem se inscrever no Cadastro Único, as famílias com renda mensal de até meio salário 

mínimo per capita; famílias com renda mensal total de até três salários mínimos; ou 

famílias com renda maior do que três salários mínimos, desde que a inscrição esteja 

associada à inclusão em algum programa social nas três esferas do governo. 

4.2. Estrutura da amostra de bens e serviços 

A cesta de bens e serviços integrantes do IPC-PCU foi selecionada a partir da POF, 
elaborada pelo IBGE entre 2008/2009, e está calcada na estrutura média de despesas 
de consumo de famílias residentes em todos os estados brasileiros, com renda mensal 
de até 0,5 s.m. per capita. 

No recorte feito com os microdados da POF, foi possível observar, conforme o Gráfico 
1, que a região Nordeste concentra mais da metade (55,38%) do total de domicílios com 
o nível de renda supracitado, seguido pelas regiões Norte (17,74%), Sudeste (12,43%), 
Centro-Oeste (9,53%) e Sul (4,92%). 
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4.3. Estrutura de pesos 

A estrutura de pesos de um IPC, inclusive do IPC-PCU, que expressa a importância 
monetária dos bens e serviços componentes do orçamento doméstico, está baseada nas 
despesas de consumo obtidas através da POF. Com os dados dessa pesquisa, 
determinam-se os pesos a serem usados no cálculo do índice. 

Para estabelecer as estruturas de ponderação definitivas, foram fixados os seguintes 
critérios, conforme manual do IBGE (2014): 

 Na fase inicial de depuração dos dados, excluíram-se da estrutura original, além 
dos conteúdos que não se associavam a consumo, também aqueles que 
identificavam bens e serviços de baixa magnitude no orçamento doméstico; 

 Os subitens com participação igual ou superior a 0,07%, fazem parte das 
estruturas; 

 Os subitens com participação inferior a 0,01% em hipótese alguma fazem parte 
das estruturas. Os valores dessas despesas são distribuídos, em geral, 
proporcionalmente entre outras despesas do mesmo grupo, ou seja, no item ao 
qual fazem parte; 

 Os subitens com participação igual ou superior a 0,01% e inferior a 0,07% podem 
fazer parte das estruturas para assegurar que o item do qual fazem parte tenha 
cobertura de 70% dos gastos realizados com os subitens componentes do item. 

O processo de geração da estrutura visa, também, excluir das estruturas os subitens para 
os quais não é viável definir um procedimento de coleta que garanta uma estimativa 
consistente dos respectivos movimentos de preços. Nessa condição o subitem fica de 
fora da estrutura, independentemente do valor de seu peso. 

Gráfico 1 – Distribuição percentual dos domicílios com renda mensal per capita de até 0,5 
  salário mínimo, segundo região do Brasil  

9,53% 
17,74% 

4,92% 
 
 

12,43% 
 
 
 
 
 
 
 

 
55,38% 

 

Fonte: POF 2008/2009, elaboração própria 
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Na composição final do IPC-PCU, organizaram-se os gastos em conjuntos segundo a 
natureza das despesas, como é feito tradicionalmente nos IPCs, resultando na seguinte 
estruturação: um índice geral, 8 grupos, 25 subgrupos, 69 itens e 225 subitens. 

Para facilitar a compreensão da estrutura de pesos, ela é toda codificada de forma a 
orientar a estruturação. Os subitens possuem seis dígitos e são encadeados nos itens, 
de quatro dígitos. Por sua vez, os itens compõem os subgrupos, de dois dígitos, que 
compõem os grupos, de um dígito. O grupamento geral é a agregação de todos os 
grupos. O Quadro 1 a seguir ilustra a estruturação do índice. 

 

  Quadro 1 – Estruturação de um índice de preços  
 

0 Grupamento Geral 

1 Grupo 

11 Subgrupo 

1111 Item 

111101 Subitem 
 

Fonte: Elaboração própria 
 

A estrutura de ponderação do IPC-PCU também pode ser vista sob a ótica de bens e 
serviços, que é um rearranjo da estrutura tradicional. O peso dos subitens são os 
mesmos em ambas estruturas. 

As ponderações originais das estruturas básica e de bens e serviços, encontram-se nos 
anexos e, por serem de base móvel, variam mensalmente. 

 
4.4. Estrutura de cálculo 

O cálculo do IPC-PCU ocorre como descrito a seguir. De início, calcula-se, para o período 
de referência ‘t’, em determinado local de compra ‘l’, o relativo simples do insumo5, 
relacionando-se preços do insumo para períodos consecutivos (t-1, t). Em seguida, a 
média geométrica desses relativos simples, em nível de local de compra ‘l’, de ‘n’ 
insumos afins, gera o relativo de subitem. A partir desta fase de cálculo, usando-se a 
fórmula de Laspeyres, definem-se relativos ponderados de ‘itens’, de ‘subgrupos’, de 
‘grupos’ e o relativo geral. 

Ao contrário do IPC-DI, o IPC-PCU não foi desenvolvido com estruturas de consumo para 
cada uma das unidades da federação. Devido à baixa representatividade amostral, a 
nível municipal, das famílias com o escopo econômico proposto para este indicador, a 
estrutura de consumo do IPC-PCU foi construída a nível nacional, a partir da amostra de 
famílias nas mais diversas regiões do país. Portanto, este índice não conta com 
estruturas de consumo detalhadas para cada cidade, conforme disponível no IPC-DI. 

 
 
 
 

 
5 Insumo representa o nível mais desagregado do índice de preços, mas que não é visível na estrutura de ponderações. Vários insumos 
compõem um subitem da estrutura do índice. Por exemplo, os vários tipos de uva (insumos) são agregados no subitem “110555 – UVA”. 
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Em termos matemáticos, o cálculo de relativos, pode ser expresso em três etapas 
distintas: 

 

a) Relativo do insumo 
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Onde, 
 

j ,s,l 

t 
= preço do insumo ‘j’, do subitem ‘s’, no local de compras ‘l’, no período de 

referência ‘t’. 
 

j ,s,l 

t 1 
= preço do insumo ‘j’, do subitem ‘s’, no local de compras ‘l’, no período de 

referência ‘t-1’ 
 

j ,s,l 

t 
= relativo do insumo ‘j’, do subitem ‘s’, no local de compras ‘l’, no período de 

referência ‘t’. 

b) Relativos em nível de subitens 

Os subitens são compostos por insumos afins, abarcando a diversidade de marcas e 
de formas de comercialização. Seus relativos derivam da média geométrica de 
relativos médios dos insumos afins integrantes de cada subitem. 
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c) Relativos em nível de itens, subgrupos, grupos e geral 

Calculam-se relativos em nível de item, subgrupo, grupo e geral através de média 
aritmética ponderada de relativos de subitens. 








x

s

s

t

x

s

s

t

s

tx

t

W

WR
R 



1

1  

Onde, 
 

W
s

t
 ponderação do subitem ‘s’, no período de referência ‘t’. 

  














1

1

1

.
0

1

1

.
0

s

t

i

s

i

s

t

i

s

i

s

s

t

RW

RW
W  

W
s

0
 ponderação inicial do subitem ‘s’, obtida através da POF. 

R
s

t
  relativo do subitem ‘s’, no período de referência ‘t’. 

R
x

t
 relativo ao grupamento x , no período de referência ‘t’. 

x  número de subitens pertencente ao grupamento x . 

  número de subitens pertencente ao grupamento “geral”. 

x  = grupamento ao nível de item, subgrupo, grupo e geral. 

O Índice IPC-PCU referente ao mês t, tI , é correspondente ao R
x

t
  onde x  é igual ao 

grupamento “geral”. 

 



17 
 

5. RESULTADOS 

O grupo Alimentação, como se esperava, é o que apresenta o maior aumento de 
ponderação quando se afunila a faixa de renda. Enquanto para a população objetivo do 
IPC-DI – famílias com renda mensal entre 1 e 33 s.m. – o peso dos gastos com 
alimentação é de 24,76% (Tabela 1), e até mesmo para o IPC-C1 (famílias com renda até 
2,5 s.m. – classe C1) é de 31,39%, para o índice com faixa de até 0,5 s.m. a proporção 
sobe a 40,31%, uma diferença de quase 16 pontos percentuais (pp) para o IPC-DI e 9 pp 
para o IPC-C1. É interessante também destacar, dentro de Alimentação, o peso de 
Gêneros Alimentícios, frente Alimentação Fora. Para os mais pobres, Gêneros 
Alimentícios representa 84,7% da Alimentação, enquanto Alimentação Fora representa 
apenas 15,3%. Essa diferença vai diminuindo, de acordo com o aumento da renda da 
população objetivo do índice, chegando a Gêneros Alimentícios e Alimentação Fora 
representarem, respectivamente, 60,3% e 39,7% no IPC-DI. 

Outro grupo que também ganha peso, porém em menor escala, é o grupo Vestuário, 
aumentando de 4,95% no IPC-DI e 5,51% no IPC-C1, para 6,75% no IPC-PCU. Todos os 
demais grupos sofrem redução em suas ponderações. As maiores diminuições em 
relação ao IPC-DI se verificam em Educação, Leitura e Recreação (5,49 pp) e em 
Transportes (4,41 pp). No primeiro grupo a ponderação cai substancialmente de 8,09% 
no IPC-DI para 2,60% no IPC-PCU. Em Educação há poucos serviços consumidos pelas 
famílias de menor renda, pois em sua maioria são quase todos de alto valor monetário 
e, portanto, mais demandados por famílias de maior poder aquisitivo. Geralmente, as 
famílias mais pobres demandam os serviços de educação oferecidos pela rede pública. 
Semelhante são os serviços de saúde, ofertado em sua grande parte pelo Sistema Único 
de Saúde (SUS) para essas famílias. Apesar disso, a ponderação neste grupo não se 
diferenciou tanto entre os índices – 11,64% no IPC-PCU, 12,70% no IPC-DI e 12,11% no 
IPC-C1 – evidenciando o quanto os medicamentos e os artigos de cuidados pessoais 
comprometem o orçamento dos mais pobres, respectivamente 4,78% e 5,52%, 
conforme pode ser visto no Anexo 1. À vista disso, fica evidente que flutuações nos 
preços de alguns bens e serviços acometem em grau superior ou inferior a depender da 
faixa de renda da população. 

 
Tabela 1 – Comparação das ponderações dos grupos, por índice. Referência dez/2018  

 

Descrição IPC-PCU (%) IPC-C1 (%) IPC-DI (%) 

Alimentação 40,31 31,39 24,76 

Gêneros Alimentícios 34,14 22,04 14,92 
Alimentação Fora 6,17 9,35 9,84 

Habitação 22,28 27,30 24,98 

Vestuário 6,75 5,51 4,95 

Saúde e cuidados pessoais 11,64 12,11 12,70 
Educação, leitura e recreação 2,60 3,99 8,09 

Transportes 12,64 12,75 17,06 

Despesas diversas 2,19 3,97 3,24 

Comunicação 1,59 2,97 4,23 

Fonte: FGV IBRE. Elaboração própria. 
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A Tabela 2 seleciona os dez subitens com maior peso na estrutura do IPC-PCU e os 
compara com o IPC-DI e IPC-C1. Na comparação com o IPC-DI, dos dez, apenas dois 
subitens — aluguel residencial e refeições em bares e restaurantes — possuem peso 
menor na faixa de até 0,5 s.m. per capita do que na de 1 a 33 s.m. No caso do IPC-C1, os 
dois subitens supracitados são os com a maior diferença percentual, -2,98 pp e -2,47 pp 
respectivamente. Além desses dois subitens, outros dois possuem peso menor no IPC- 
PCU se comparado ao IPC-C1, são eles: Tarifa de eletricidade residencial e Taxa de água 
e esgoto residencial. Somados, os pesos dos dez subitens oneram 32,97% da renda das 
famílias representadas pelo IPC-PCU, enquanto que os mesmos subitens comprometem 
33,42% do orçamento no IPC-C1 e apenas 23,36% do orçamento das famílias que 
integram o IPC-DI. 

  Tabela 2 – Dez maiores ponderações do IPC – PCU. Referência dez/2018  
 

Descrição IPC-PCU (%) IPC-C1 (%) IPC-DI (%) 

Tarifa de ônibus urbano 8,12 7,50 3,33 

Tarifa de eletricidade residencial 4,48 4,71 3,53 

Gás de bujão 4,10 2,41 0,95 

Arroz 2,85 0,78 0,30 

Aluguel residencial 2,68 5,68 4,16 

Refeições em bares e restaurantes 2,49 4,99 6,65 

Frango inteiro 2,22 0,83 0,30 

Pão francês 2,18 2,09 0,90 

Taxa de água e esgoto residencial 2,06 3,04 1,81 
Salão de beleza 1,79 1,39 1,43 

Subtotal 32,97 33,42 23,36 

Fonte: FGV IBRE. Elaboração Própria. 
 

Ainda observando os dados da Tabela 2, constata-se a importância que as tarifas 
públicas exercem no orçamento das famílias menos favorecidas. As despesas somadas 
de ônibus urbano, energia, gás de bujão e água e esgoto residencial comprometem 
18,76%, ou seja, mais da metade do peso dos dez itens com maior representatividade 
no orçamento doméstico. Esses preços são regulados e sujeitos a reajustes derivados do 
preço do barril do petróleo e de desvalorizações cambiais. Por essa razão, com muita 
frequência acumulam aumentos que superam a inflação média, obrigando as famílias 
de menor renda a renunciarem a demanda de itens menos essenciais para garantirem o 
acesso a serviços básicos. 

Já na Tabela 3, o critério de seleção é dado pela estrutura do IPC-DI. A soma dos dez 
maiores pesos é de 35,33%. Destes, apenas três — tarifa de ônibus urbano, tarifa de 
eletricidade residencial e taxa de água e esgoto — e não coincidentemente tarifas 
públicas, possuem peso maior no IPC-PCU do que no IPC-DI. 
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  Tabela 3 – Dez maiores ponderações do IPC – DI. Referência dez/2018  
 

Descrição IPC-DI (%) IPC-PCU (%) 

Refeições em bares e restaurantes 6,65 2,49 

Plano e seguro de saúde 4,54 0,26 

Aluguel residencial 4,16 2,68 

Tarifa de eletricidade residencial 3,53 4,48 

Gasolina 3,38 1,36 

Tarifa de ônibus urbano 3,33 8,12 

Automóvel novo 3,12 ND 

Condomínio residencial 2,65 0,06 

Empregada doméstica mensalista 2,16 ND 
Taxa de água e esgoto residencial 1,81 2,06 

Subtotal 35,33 21,51 

Fonte: FGV IBRE. Elaboração própria. 
ND = Não Disponível 

 

Na seleção dos dez subitens com maior ponderação do IPC-C1 (Tabela 4), é possível 
observar que os sete subitens com maior ponderação estão também presentes no top 
10 do IPC-PCU (Tabela 2). Exceção para Cigarros, Sanduíches e Gasolina. Somados, os 
pesos das dez maiores ponderações do IPC-C1 comprometem 35,93% do orçamento das 
famílias da classe C1, enquanto que para as famílias no escopo do IPC-PCU, esse 
conjunto de subitens compromete 30,72% do orçamento. 

 
  Tabela 4 – Dez maiores ponderações do IPC – C1. Referência dez/2018  

 

Descrição IPC-C1 (%) IPC-PCU (%) 

Tarifa de ônibus urbano 7,49 8,12 

Aluguel residencial 5,66 2,68 

Refeições em bares e restaurantes 4,96 2,49 

Tarifa de eletricidade residencial 4,89 4,48 

Taxa de água e esgoto residencial 3,00 2,06 

Gás de bujão 2,34 4,10 

Pão francês 2,09 2,18 

Cigarros 1,89 1,55 

Sanduíches 1,86 1,70 

Gasolina 1,73 1,36 

Subtotal 35,93 30,72 

Fonte: FGV IBRE. Elaboração própria. 
 

Inclui-se agora na análise, além dos indicadores da FGV, os índices de preços ao 
consumidor calculados pelo IBGE: IPCA (famílias com renda de 1 a 40 s.m.) e INPC 
(famílias com renda de 1 a 5 s.m.). Nos 12 meses finais da série histórica, findada em 
dezembro de 2018, observa-se, conforme Gráfico 2, que a taxa de inflação apurada pelo 
IPC-PCU foi de 3,96%, abaixo do IPC-DI (4,32%) e IPC-C1 (4,17%) e acima do IPCA (3,75%) 
e INPC (3,43%). Diferentemente de 2018, em outros anos a inflação apurada pelo IPC- 
PCU supera (2010, 2012, 2015 e 2016) ou fica abaixo (2009, 2011, 2013, 2014 e 2017) 
de todos outros índices da comparação, conforme a Tabela 5. 
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  Gráfico 2 – Var. % acumulada em 12 meses  
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Fonte: FGV IBRE e IBGE. Elaboração própria. 
 
 

  Tabela 5 – Var. % acumulada em 12 meses  
 

   dez/09  dez/10  dez/11  dez/12  dez/13  dez/14  dez/15  dez/16  dez/17  dez/18  

IPCA 4,31 5,91 6,50 5,84 5,91 6,41 10,67 6,29 2,95 3,75 

INPC 4,11 6,47 6,08 6,20 5,56 6,23 11,28 6,58 2,07 3,43 

IPC-DI 3,95 6,24 6,36 5,74 5,63 6,87 10,53 6,18 3,23 4,32 

IPC-C1 3,47 5,54 6,09 6,38 4,97 6,30 11,52 6,22 2,18 4,16 

IPC-PCU 1,73 7,25 5,60 7,60 4,57 5,77 12,24 7,77 -0,25 3,96 

Fonte: FGV IBRE e IBGE. Elaboração própria. 
 

Semelhantemente, sob a perspectiva de longo prazo, na última década – de dezembro 
de 2008 a dezembro de 2018 – a inflação acumulada para o grupo de mais baixa renda, 
apurada pelo IPC-PCU, foi de 72% (Gráfico 3), abaixo de todos os outros índices para o 
mesmo período. Isso evidencia que as famílias mais pobres sofrem mais intensamente 
com a inflação, não pelo fato de que a inflação para esta camada social seja maior – e 
de fato não é, conforme o índice aqui calculado – mas sim pela falta de mecanismos 
econômicos para protege-los da alta nos preços. Produtos financeiros são, em sua 
maioria, restritos a pessoas de maior renda. Os mais pobres dificilmente buscam 
aplicações financeiras, seja por falta de acesso ao setor financeiro ou por 
desconhecimento, ou simplesmente por não ser possível reservar uma parte de seu 
salário. O Gráfico 4 complementa a análise do gráfico anterior, traçando a trajetória dos 
valores absolutos dos índices de preços desde dezembro de 2008. 
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  Gráfico 3 – Var. % acumulada de dez/2008 a dez/2018  
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Fonte: FGV IBRE e IBGE. Elaboração própria. 
 
 
 

  Gráfico 4 – Trajetória dos números índices (Base: dez/2008 = 100)  
 

180 

 

 
160 

 

 
140 

 

 
120 

 

 
100 

 
 
 

IPCA INPC IPC-DI IPC-C1 IPC-PCU 
 

Fonte: FGV IBRE e IBGE. Elaboração própria. 
 

Apesar de, no geral, o IPC-PCU apresentar números próximos aos demais índices, é 
importante observar que suas variações são bem mais voláteis. A Tabela 6 a seguir 
apresenta o coeficiente de variação das inflações mensais, para cada ano, e para a série 
histórica. Nota-se que quanto mais restrita a renda, maior o coeficiente de variação. No 
caso dos índices do IBGE, o coeficiente de variação do INPC (0,74) é superior ao do IPCA 
(0,63). Com os indicadores da FGV a mesma situação é observada, o coeficiente de 
variação do IPC-C1 (0,88) é superior ao do IPC-DI (0,77) e ambos são inferiores ao 
coeficiente de variação do IPC-PCU (1,12). 

76,32% 75,32% 77,20% 
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   Tabela 6 – Coeficiente de variação das inflações mensais, por ano e série histórica  
 

   2009  2010  2011  2012  2013  2014  2015  2016  2017  2018  2009 - 2018  

IPCA 0,37 0,64 0,45 0,41 0,53 0,47 0,38 0,66 0,73 1,19 0,63 

INPC 0,54 0,77 0,49 0,34 0,62 0,44 0,42 0,82 1,22 1,43 0,74 

IPC-DI 0,70 0,96 0,77 0,42 0,66 0,50 0,49 0,89 1,01 0,97 0,77 

IPC-C1 0,85 0,84 0,59 0,34 0,89 0,62 0,55 1,04 2,03 1,30 0,88 

IPC-PCU 1,12 0,88 0,69 0,43 1,47 0,87 0,54 1,04 -18,88 1,61 1,12 

Fonte: FGV IBRE e IBGE. Elaboração própria. 
 
 

O Gráfico 5 a seguir apresentam a razão de cada um dos índices (IPCA, INPC, IPC-DI e 
IPC-C1) com o IPC-PCU, desde dezembro de 2008. Quanto mais próximo de 1 a linha do 
gráfico estiver, mais próximo foi o número dos dois indicadores para o específico mês. 
Quando a linha do gráfico está acima de 1, o IPC-PCU foi menor no período, o contrário 
revela que a inflação dos mais pobres superou a do conjunto da população apurada nos 
demais índices de preços. 

É possível observar, em todos os cenários comparativos, que na maior parte do tempo 
a inflação foi menor para as famílias de baixo poder aquisitivo. Entretanto, é importante 
ressaltar que há dois momentos da série histórica, independente do índice que se 
compara, onde o padrão se inverte: em um intervalo curto, pelos meados de 2013 e um 
mais longo, entre 2016 e 2017 (com essas janelas sendo maiores ou menores, a 
depender do índice). Não coincidentemente, período este de safras abaixo do esperado, 
afetadas por prolongadas adversidades climáticas. Isso afetou fortemente as famílias 
mais pobres, pois como observado anteriormente, muito do seu orçamento é 
comprometido com alimentação. 

 

 
  Gráfico 5 – Razão entre os demais índices com o IPC-PCU  
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Fonte: FGV IBRE e IBGE. Elaboração própria. 
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Complementando a análise anterior, o Gráfico 6 apresenta a trajetória da inflação dos 
alimentos, desde janeiro de 2016, para o IPC-DI, IPC-C1 e o IPC-PCU, para evidenciar o 
período das safras ruins. Como se pode observar, a inflação do grupo Alimentação para 
as famílias contempladas no IPC-PCU acelerou, chegando a superar a inflação medida 
pelo IPC-DI e IPC-C1 a partir de junho de 2016, mantendo-se acima até fevereiro de 
2017. Após esse período, com a queda nos preços dos alimentos, o indicador recuou 
para patamares abaixo dos outros IPCs. Tal efeito colaborou para o que o índice 
agregado do IPC-PCU retomasse sua trajetória inferior, conforme fora observado 
anteriormente no Gráfico 4. 

 
  Gráfico 6 – Trajetória dos números índices do grupo Alimentação, de jan/2016 a dez/2018  
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Fonte: FGV IBRE. Elaboração própria. 

 

Vale destacar o efeito da greve geral dos caminhoneiros, que comprometeu o 
abastecimento de alimentos em todo o país, nos meses de maio e junho de 2018. É 
possível observar que o impacto para a inflação foi maior conforme a renda da 
população objetivo do índice era menor. A variação percentual do índice do grupo 
Alimentação, de maio para junho de 2018, foi de 2,75% para o IPC-PCU, enquanto que 
para o IPC-C1 e IPC-DI foram, respectivamente, 2,31% e 1,59%. 

 

Para analisar o aumento dos preços das tarifas públicas na última década e seu efeito 
no orçamento das famílias de baixa renda, selecionou-se do IPC-PCU os subitens: Tarifa 
de eletricidade residencial; Gás de bujão; Taxa de água e esgoto residencial e Tarifa de 
ônibus urbano; para o período de dezembro de 2008 a dezembro de 2018. Com isso 
calculou-se a inflação das tarifas públicas, conforme Tabela 7 a seguir. 
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   Tabela 7 – Var. % acumulada das Tarifas Públicas de dez/2008 a dez/2018  

IPC-PCU - TARIFA DE ELETRICIDADE RESIDENCIAL 80,98 

IPC-PCU - GÁS DE BUJÃO 110,15 

IPC-PCU - TAXA DE ÁGUA E ESGOTO RESIDENCIAL 104,27 

IPC-PCU - TARIFA DE ÔNIBUS URBANO 82,39 
 

Fonte: FGV IBRE. Elaboração própria. 
 

A inflação calculada para as tarifas públicas ficou acima da apurada pelo IPC-PCU. 
Enquanto a variação percentual acumulada nos últimos 10 anos foi de 72%, a variação 
percentual média das tarifas públicas foi de 89,81% (17,81 p.p. superior) no mesmo 
período. Destaque para o Gás de bujão com variação de 110,15% e Taxa de água e 
esgoto residencial com variação de 104,27%, em 10 anos. Visto isso, fica evidente a 
relevância dos programas sociais, como por exemplo a Tarifa Social de Energia  Elétrica 
– concedida às famílias inscritas no Cadastro Único com renda de até meio salário 
mínimo por pessoa, para garantir o acesso das famílias de baixa renda à serviços básicos. 

Toda análise feita até aqui fica ainda mais clara quando se observa a Tabela 8 a seguir. 
Ela traz um recorte da estrutura de ponderação do IPC-PCU reorganizada sob a ótica de 
bens e serviços. Como já dito anteriormente, o peso dos subitens é o mesmo da 
estrutura original, o que muda é apenas a sua organização. A estrutura completa do IPC- 
PCU, sob a ótica de bens e serviços, pode ser vista no Anexo 2. 

 Tabela 8 – Comparação das ponderações sob ótica de Bens e Serviços, por índice. Referência dez/2018 
 

Descrição IPC-PCU (%) IPC-C1 (%) IPC-DI (%) 

Bens de Consumo 63,93 49,49 43,67 

Alimentos 32,70 20,16 13,50 
Combustíveis e lubrificantes 1,55 1,99 4,63 
Demais produtos 29,68 27,34 25,53 

Serviços 36,07 50,51 56,33 

Serviços administrados 22,58 23,61 19,47 
Outros serviços 13,49 26,91 36,86 

Fonte: FGV IBRE. Elaboração própria. 
 

Observa-se que, à medida que a renda aumenta, a proporção dos gastos com serviços, 
vis-à-vis bens de consumo, vai crescendo. No caso do IPC-PCU, o que mais contribui para 
o elevado peso do grupo Bens de Consumo, são os gastos com alimentação que 
correspondem a mais da metade do peso do referido grupo. Vale destacar também o 
quanto os Serviços administrados comprometem o orçamento dos mais pobres, muito 
pelo fato das tarifas públicas estarem contidas neste subgrupo. Ao contrário do IPC-C1 
e do IPC-DI, o subgrupo Serviços administrados é o de maior peso dentro do grupo 
Serviços do IPC-PCU. 

O Gráfico 7 a seguir mostra a evolução do peso dos grupos que mais comprometem o 
orçamento dos mais pobres. Vale destacar o grande aumento do peso de Alimentos ao 

Descrição 

IPC-PCU 

Var. % média das tarifas públicas 

Var % acumulada 
dez/08 - dez/18 

72,00 

89,81 
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longo do ano de 2016, quando houve uma maior elevação no preço dos gêneros 
alimentícios. Já no caso dos Serviços Administrados vê-se uma queda e estagnação do 
peso ao longo dos anos de 2013 e 2014, período este do congelamento das tarifas 
públicas realizado pelo governo. 

 
Gráfico 7 – Trajetória da ponderação de Alimentos, Bens Não Duráveis e Serviços Administrados, de 

  dez/2008 a dez/2018  
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Fonte: FGV IBRE. Elaboração própria. 

 

Enfim, produtos e serviços básicos e essenciais para a sobrevivência têm cada vez mais 
peso no orçamento das famílias de baixa renda. As políticas públicas de transferência de 
renda, como o Programa Bolsa Família, exercem um papel fundamental para que essas 
famílias tenham ao menos acesso ao básico, para sobreviverem com mais dignidade. 
Dada a importância do Programa Bolsa Família, vale analisar como evoluiu o valor do 
benefício básico pago às famílias de baixa renda inscritas no programa, e se houve um 
reajuste real que ao menos mantenha o poder de compra dos assistidos. Essa análise 
será feita na próxima seção, utilizando como parâmetro o IPC-PCU. Trata-se de uma das 
formas de aplicar o índice desenvolvido nesta dissertação 

 REAJUSTE DO BENEFÍCIO DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA 

6.1.O Programa Bolsa Família 

Segundo MDS (2018), o Programa Bolsa Família (PBF) é um programa de transferência 
direta de renda com condicionalidades, que beneficia famílias em situação de pobreza e 
extrema pobreza do Brasil. O Programa foi criado pelo Governo Federal, em 2003, por 
meio da Medida Provisória nº 132, que posteriormente foi convertida na Lei n° 10.836, 
de 9 de janeiro de 2004, e é fruto da unificação de outros programas de transferência 
de renda já existentes antes de 2003: Bolsa Escola, Bolsa Alimentação, Auxílio-Gás e 
Cartão Alimentação, os chamados programas remanescentes. 

As famílias que participam do PBF recebem diretamente, todo mês, recursos financeiros 
do Governo Federal. Ao participar do Bolsa Família, devem cumprir compromissos nas 
áreas de saúde e educação. Essas condicionalidades reforçam o acesso a direitos sociais 
básicos. Já as ações e programas complementares objetivam o desenvolvimento das 
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famílias, de modo que os beneficiários consigam superar a situação de vulnerabilidade. 

O Bolsa Família estruturou-se com base em princípios como: enfrentamento da pobreza 
e da desigualdade social; proteção social à família; gestão descentralizada; e inclusão 
social. Tomando como base esses princípios, o PBF contribui para combater a fome; 
promover o acesso das famílias assistidas à rede de serviços públicos, em especial os de 
saúde, educação e assistência social; apoiar o desenvolvimento dessas famílias e 
enfrentar a pobreza e a desigualdade. 

Um fundamento do PBF é a autonomia que os beneficiários têm para utilizar os recursos 
financeiros: é deles a decisão de como utilizar os recursos recebidos, conforme suas 
necessidades e sem a interferência de qualquer instância externa. 

Atualmente, há quatro tipos de benefícios do PBF: 

 Benefício Básico (no valor de R$ 89, concedidos apenas a famílias extremamente 
pobres); 

 Benefício Variável (no valor de R$ 41, concedidos pela presença na família de 
crianças e adolescentes de até 15 anos, gestantes e nutrizes – limitado a cinco 
Benefícios Variáveis por família); 

 Benefício Variável Vinculado ao Adolescente (BVJ), no valor de R$ 48, concedidos 
pela existência na família de jovens entre 16 e 17 anos – Além dos cinco 
Benefícios Variáveis, cada família pode receber até dois Benefícios Variáveis 
Vinculados ao Adolescente; 

 Benefício para Superação da Extrema Pobreza (BSP), com valor correspondente 
ao necessário para que a todas as famílias beneficiárias do PBF atinjam pelo 
menos os R$ 89,01 de renda mensal por pessoa. 

6.2.IPC-PCU como indexador do benefício básico do PBF 

O benefício básico do PBF, no ano de 2009, era de R$68,00. Sem uma regra fixa de 
reajuste, o benefício está atualmente em R$ 89,00. A Tabela 9 a seguir apresenta a 
evolução do benefício básico ao longo dos anos e a compara com a variação do IPC-PCU, 
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além de apresentar qual seria o valor do benefício se o mesmo fosse reajustado a cada 
ano pelo índice em questão. 

  Tabela 9 – Evolução do benefício básico do PBF e reajuste pelo IPC-PCU  
 

Ano 
Benefício 

básico 
Var. % IPC-PCU Var. % 

Benefício 
Reajustado 

Diferença 

2008 R$ 62 - 100,00 - - - 

2009 R$ 68 9,68 101,73 1,73 - - 

2010 R$ 68 0,00 109,11 7,25 R$ 69 R$ 1 (1,7%) 

2011 R$ 70 2,94 115,22 5,60 R$ 74 R$ 4 (6,0%) 

2012 R$ 70 0,00 123,97 7,60 R$ 78 R$ 8 (11,9%) 

2013 R$ 70 0,00 129,64 4,57 R$ 84 R$ 14 (20,4%) 

2014 R$ 77 10,00 137,12 5,77 R$ 88 R$ 11 (14,5%) 

2015 R$ 77 0,00 153,90 12,24 R$ 93 R$ 16 (21,1%) 

2016 R$ 85 10,39 165,86 7,77 R$ 105 R$ 20 (23,1%) 

2017 R$ 85 0,00 165,44 -0,25 R$ 113 R$ 28 (32,7%) 

2018 R$ 89 4,71 172,00 3,96 R$ 113 R$ 24 (26,4%) 
 

Fonte: MDS e FGV IBRE. Elaboração própria. 
 

A partir da Tabela 9 é possível observar o quão defasado está o valor do benefício básico 
do PBF. O valor atual reajustado seria de R$113,00, 26,4% acima do valor atual do 
benefício. 

De 2009 a 2018 o benefício básico aumentou 30,88%, bem abaixo da inflação apurada 
no mesmo período pelo IPC-PCU que foi de 69,06%. E abaixo também da variação 
observada, para o mesmo período, nos outros indicadores: IPCA (69,03%), INPC 
(68,40%), IPC-DI (70,47%) e IPC-C1 (69,92%). Visto isso, fica evidente que as famílias 
inscritas no PBF e que dependem do benefício perderam poder de compra na última 
década, dado que não houve um reajuste real do valor concedido pelo programa. 
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7.6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este trabalho procurou desenvolver um índice de inflação para as famílias de baixa 
renda, no perfil do Cadastro Único. A proposta deste novo índice é oferecer uma 
compreensão pormenorizada da estrutura de consumo destas famílias mais humildes, 
mostrando quais produtos e serviços são mais relevantes em suas cestas de consumo, 
bem como, permitindo o cálculo da inflação para esta mesma população. Os resultados 
apresentados por este indicador servirão para medir o impacto da inflação no custo de 
vida dos mais pobres, servindo de referência para a execução e avaliação de políticas 
sociais. 

Os resultados deste índice experimental apontaram que a inflação para este estrato 
demográfico foi menor[ACCP2] do que a inflação apurada pelos indicadores da FGV (IPC-
DI e IPC-C1) e IBGE (IPCA e INPC). No entanto, ficou evidente a vulnerabilidade das 
famílias de baixa renda às flutuações dos preços dos alimentos – grupo que mais 
compromete seus orçamentos – e das tarifas públicas de serviços básicos. 

Outro importante resultado foi, ao propor o IPC-PCU como indexador do Programa Bolsa 
Família, observar a defasagem no valor do benefício básico concedido às famílias de 
baixa renda contempladas pelo programa. O reajuste do benefício foi 38,18 pp inferior 
à inflação apurada pelo IPC-PCU para o período de 2009 a 2018. 

Enfim, como proposta para futuros trabalhos, sugere-se a atualização da cesta de 
consumo do índice desenvolvido neste trabalho, a partir de informações mais recentes 
do orçamento das famílias com a nova POF 2017/2018, que em breve será lançada pelo 
IBGE. Com isso será possível fazer uma análise da evolução do consumo e do padrão de 
vida dessa parcela mais pobre da população brasileira. 

ana.pareschi 

2019-06-03 14:56:43 

-----------------------------------------
--- 

Esses índices foram menores  
do que o IPC-PCU. 
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ANEXO 1 
Estrutura de ponderação do IPC-PCU por grupo, subgrupo, item e subitem. 
Referência: dezembro/2018 

 
 

Código Descrição Pond. (%) 

0 IPC - TODOS OS ITENS 100,00 

1 ALIMENTAÇÃO 40,31 

11 GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 34,14 

1101 ARROZ E FEIJÃO 3,98 

110101 ARROZ 2,85 

110107 FEIJÃO-CARIOCA 0,53 

110111 FEIJÃO-PRETO 0,22 

110115 FEIJÃO-MULATINHO 0,37 

1103 HORTALIÇAS E LEGUMES 1,84 

110301 ABÓBORA 0,07 

110309 AIPIM / MANDIOCA 0,10 

110313 ALFACE 0,14 

110315 ALHO 0,28 

110319 BATATA-INGLESA 0,25 

110333 CEBOLA 0,21 

110335 CENOURA 0,06 

110345 COUVE 0,03 

110363 PIMENTÃO 0,05 

110371 TOMATE 0,56 

110377 COENTRO 0,08 

1105 FRUTAS 1,13 

110503 ABACAXI 0,04 

110507 BANANA-NANICA (D'ÁGUA) 0,05 

110511 BANANA-PRATA 0,29 

110513 BANANA DA TERRA 0,07 

110527 LARANJA-PERA 0,17 

110534 MAÇÃ 0,15 

110537 MAMÃO PAPAYA 0,03 

110555 UVA 0,04 

110569 MELANCIA 0,20 

110573 MANGA 0,08 

1107 MASSAS E FARINHAS 2,80 

110703 FARINHA DE MANDIOCA 1,23 

110707 FARINHA DE TRIGO 0,22 

110711 FARINHA E FLOCOS DE CEREAIS 0,29 

110715 MACARRÃO 0,66 

110737 FUBÁ DE MILHO 0,40 

1109 PANIFICADOS E BISCOITOS 3,66 

110901 BISCOITOS 1,32 

110911 PÃO FRANCÊS 2,18 

110913 PÃO DE FORMA 0,04 
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110917 BOLO PRONTO 0,12 

1111 ADOÇANTES 1,14 

111101 AÇÚCAR REFINADO 0,74 

111103 AÇÚCAR CRISTAL 0,40 

1113 DOCES E CHOCOLATES 0,34 

111303 BOMBONS E CHOCOLATES 0,17 

111329 BALAS E DOCES 0,17 

1115 LATICÍNIOS 2,83 

111503 IOGURTE NATURAL OU COM POLPA DE FRUTA 0,21 

111505 LEITE CONDENSADO 0,07 

111507 LEITE EM PÓ 0,91 

111511 LEITE TIPO LONGA VIDA 1,23 

111513 MANTEIGA 0,10 

111521 QUEIJO PRATO 0,27 

111527 SORVETE E PICOLÉ 0,03 

1117 AVES E OVOS 3,32 

111701 FRANGO EM PEDAÇOS 0,48 

111703 FRANGO INTEIRO 2,22 

111707 OVOS 0,62 

1119 CARNES BOVINAS 5,34 

111901 ACÉM 0,48 

111903 ALCATRA 0,35 

111907 PATINHO 0,30 

111909 CHÃ DE DENTRO 0,36 

111911 CONTRAFILÉ 0,47 

111913 COSTELA BOVINA 1,52 

111917 FÍGADO BOVINO 0,37 

111927 CARNE MOÍDA 0,88 

111929 MÚSCULO 0,25 

111931 PÁ / PALETA 0,22 

111932 PEITO BOVINO 0,16 

1121 CARNES SUÍNAS 0,02 

112112 BACON / TOUCINHO 0,02 

1125 PESCADOS FRESCOS 1,67 

112507 CAMARÃO 0,14 

112515 CORVINA 0,08 

112517 FILÉ DE PEIXE DE ÁGUA DOCE NÃO ESPECIFICADO 1,20 

112529 SARDINHA 0,07 

112536 PESCADA 0,18 

1127 CARNES E PEIXES INDUSTRIALIZADOS 1,67 

112711 CARNE SECA 0,43 

112719 LINGUIÇA 0,43 

112723 MORTADELA 0,32 

112731 PRESUNTO 0,03 

112733 SALSICHA E SALSICHÃO 0,24 

112737 SARDINHA EM CONSERVA 0,22 
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1129 ÓLEOS E GORDURAS 1,09 

112907 MARGARINA 0,33 

112911 ÓLEO DE SOJA 0,77 

1131 CONDIMENTOS 0,43 

113115 EXTRATO DE TOMATE 0,21 

113153 TEMPEROS PRONTOS 0,21 

1133 VEGETAIS EM CONSERVA 0,03 

113355 MILHO EM CONSERVA 0,03 

1135 BEBIDAS NÃO ALCOÓLICAS 2,21 

113505 CAFÉ EM PÓ 1,08 

113517 REFRIGERANTES E ÁGUA MINERAL 0,92 

113521 SUCOS DE FRUTA 0,20 

1136 BEBIDAS ALCOÓLICAS 0,31 

113601 CERVEJA 0,21 

113603 BEBIDAS DESTILADAS 0,10 

1139 ALIMENTOS PRONTOS CONGELADOS 0,34 

113901 ALIMENTOS PREPARADOS E CONGELADOS DE CARNE BOVINA 0,12 

113921 ALIMENTOS PREPARADOS E CONGELADOS DE AVES 0,23 

12 ALIMENTAÇÃO FORA 6,17 

1201 RESTAURANTES 2,49 

120101 REFEIÇÕES EM BARES E RESTAURANTES 2,49 

1203 BARES E LANCHONETES 2,25 

120301 DOCES E SALGADOS 0,40 

120309 SANDUÍCHES 1,70 

120314 CAFÉ DA MANHÃ 0,15 

1207 BEBIDAS ALCOÓLICAS E NÃO ALCOÓLICAS 1,43 

120703 CAFEZINHO 0,08 

120705 REFRIGERANTES E ÁGUA MINERAL FORA DE CASA 0,38 

120707 CERVEJAS E CHOPPS 0,77 

120709 OUTRAS BEBIDAS ALCOÓLICAS 0,20 

2 HABITAÇÃO 22,28 

21 ALUGUEL E ENCARGOS 2,74 

2101 ALUGUEL E CONDOMÍNIO 2,74 

210101 ALUGUEL RESIDENCIAL 2,68 

210103 CONDOMÍNIO RESIDENCIAL 0,06 

22 SERVIÇOS PÚBLICOS DE RESIDÊNCIA 10,64 

2201 SERVIÇOS PÚBLICOS DE RESIDÊNCIA 10,64 

220101 TARIFA DE ELETRICIDADE RESIDENCIAL 4,48 

220103 GÁS DE BUJÃO 4,10 

220111 TAXA DE ÁGUA E ESGOTO RESIDENCIAL 2,06 

23 MOBILIÁRIO 1,63 

2301 MÓVEIS 1,41 

230111 MÓVEIS PARA RESIDÊNCIA 1,41 

2307 COLCHÕES 0,22 

230703 COLCHÕES E COLCHONETES 0,22 

24 ROUPAS DE CAMA, MESA E BANHO 0,35 
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2401 ROUPAS DE CAMA, MESA E BANHO 0,35 

240103 LENÇOL E FRONHA 0,27 

240105 TOALHAS EM GERAL 0,08 

25 ELETRODOMÉSTICOS E EQUIPAMENTOS 2,65 

2501 ELETRODOMÉSTICOS 1,41 

250123 GELADEIRA E FREEZER 0,73 

250129 MÁQUINA DE LAVAR ROUPAS 0,13 

250131 LIQUIDIFICADOR 0,09 

250143 VENTILADOR E CIRCULADOR DE AR 0,11 

250145 FOGÃO 0,33 

250147 FORNO ELÉTRICO E DE MICRO-ONDAS 0,03 

2503 EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS 1,24 

250301 APARELHO DE SOM 0,21 

250317 APARELHO DE TV 0,42 

250319 COMPUTADOR E PERIFÉRICOS 0,15 

250326 APARELHO TELEFÔNICO CELULAR 0,23 

250329 APARELHO DE DVD E BLU-RAY 0,24 

26 UTENSÍLIOS DIVERSOS 0,45 

2601 ARTIGOS DE DECORAÇÃO 0,07 

260101 CORTINA 0,03 

260115 TAPETE 0,03 

2603 LOUÇAS E PANELAS 0,32 

260305 COPO DE VIDRO OU PLÁSTICO 0,16 

260309 PANELAS EM GERAL 0,16 

2605 OUTROS UTENSÍLIOS DOMÉSTICOS 0,06 

260511 GARRAFA TÉRMICA 0,04 

260525 PILHA 0,02 

27 ARTIGOS DE CONSERVAÇÃO E REPARO 3,50 

2701 MATERIAL PARA LIMPEZA 1,51 

270101 ÁGUA SANITÁRIA 0,15 

270105 AMACIANTE 0,09 

270111 DESINFETANTE 0,05 

270113 DETERGENTE 0,10 

270119 INSETICIDA 0,02 

270135 SABÃO EM BARRA 0,53 

270137 SABÃO EM PÓ 0,57 

2703 MATERIAL PARA PINTURA 0,21 

270303 MATERIAL DE PINTURA 0,21 

2707 MATERIAL ELÉTRICO 0,09 

270703 LÂMPADA 0,03 

270705 MATERIAL ELÉTRICO - DIVERSOS 0,06 

2711 MATERIAL PARA REPAROS DE RESIDÊNCIA 1,68 

271101 MATERIAL PARA REPAROS DE RESIDÊNCIA 1,68 

28 SERVIÇOS DE RESIDÊNCIA 0,33 

2803 OUTROS SERVIÇOS DE RESIDÊNCIA 0,33 

280307 CONSERTO DE ELETRODOMÉSTICOS 0,33 
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3 VESTUÁRIO 6,75 

31 ROUPAS 4,79 

3101 ROUPAS MASCULINAS 1,65 

310101 BERMUDA MASCULINA 0,35 

310105 CALÇA COMPRIDA MASCULINA 0,55 

310111 CAMISA MASCULINA 0,68 

310115 AGASALHO MASCULINO 0,01 

310117 ROUPA ÍNTIMA MASCULINA 0,06 

3103 ROUPAS FEMININAS 1,71 

310301 BERMUDA FEMININA 0,20 

310307 BLUSA FEMININA 0,57 

310309 CALÇA COMPRIDA FEMININA 0,46 

310313 ROUPA ÍNTIMA FEMININA 0,14 

310319 AGASALHO FEMININO 0,01 

310331 VESTIDO E SAIA 0,33 

3105 ROUPAS INFANTIS 1,43 

310501 AGASALHO INFANTIL 0,03 

310503 BERMUDA INFANTIL 0,26 

310505 BLUSA DE MALHA INFANTIL 0,53 

310507 CALÇA INFANTIL 0,28 

310513 ROUPA INFANTIL PARA PRÁTICA ESPORTIVA 0,03 

310517 VESTIDO E SAIA INFANTIL 0,21 

310525 ROUPA ÍNTIMA INFANTIL 0,10 

32 CALÇADOS 1,53 

3201 CALÇADOS MASCULINOS 0,52 

320101 SANDÁLIA MASCULINA 0,08 

320105 SAPATO MASCULINO 0,20 

320107 TÊNIS MASCULINO 0,24 

3203 CALÇADOS FEMININOS 0,58 

320303 SANDÁLIA FEMININA 0,38 

320305 TÊNIS FEMININO 0,09 

320307 SAPATO FEMININO 0,11 

3205 CALÇADOS INFANTIS 0,43 

320505 SANDÁLIA INFANTIL 0,22 

320509 SAPATO INFANTIL 0,08 

320511 TÊNIS INFANTIL 0,14 

33 ACESSÓRIOS DO VESTUÁRIO 0,35 

3301 RELÓGIOS E BIJUTERIAS 0,23 

330101 BIJUTERIAS EM GERAL 0,17 

330105 RELÓGIO 0,06 

3303 CINTOS E BOLSAS 0,11 

330301 CINTO E BOLSA 0,11 

35 SERVIÇOS DO VESTUÁRIO 0,09 

3501 SERVIÇOS DE CONFECÇÃO 0,09 

350101 ALFAIATE E COSTUREIRA 0,09 

4 SAÚDE E CUIDADOS PESSOAIS 11,64 
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41 SERVIÇOS DE SAÚDE 1,17 

4101 HOSPITAIS E LABORATÓRIOS 0,44 

410103 EXAME DE LABORATÓRIO 0,23 

410105 EXAMES RADIOLÓGICOS E DIAGNÓSTICOS POR IMAGEM 0,20 

4103 MÉDICO, DENTISTA E OUTROS 0,73 

410301 DENTISTA 0,10 

410305 MÉDICO 0,37 

410309 PLANO E SEGURO DE SAÚDE 0,26 

42 PRODUTOS MÉDICO-ODONTOLÓGICOS 4,96 

4201 MEDICAMENTOS EM GERAL 4,78 

420105 GASTROPROTETOR 0,25 

420111 ANALGÉSICO E ANTITÉRMICO 1,13 

420114 ANTIINFLAMATÓRIO E ANTIBIÓTICO 0,94 

420115 ANTIGRIPAL E ANTITUSSÍGENO 0,59 

420116 ANTIALÉRGICO E BRONCODILATADOR 0,29 

420118 CALMANTE E ANTIDEPRESSIVO 0,47 

420123 ANTICONCEPCIONAL 0,15 

420125 DERMATOLÓGICO 0,19 

420126 VITAMINA E FORTIFICANTE 0,40 

420131 ANTIMICÓTICO E PARASITICIDA 0,17 

420133 REMÉDIO PARA DIABETE 0,10 

420135 REMÉDIO PARA OSTEOPOROSE 0,06 

420137 REMÉDIOS OFTAMOLÓGICOS 0,06 

4203 APARELHOS MÉDICO-ODONTOLÓGICOS 0,18 

420303 ÓCULOS E LENTES 0,18 

43 CUIDADOS PESSOAIS 5,52 

4301 ARTIGOS DE HIGIENE E CUIDADO PESSOAL 3,73 

430101 ABSORVENTE HIGIÊNICO 0,11 

430105 ARTIGO DE MAQUILAGEM 0,07 

430109 CREME DENTAL 0,26 

430113 PROTETORES PARA A PELE 0,26 

430115 DESODORANTE 0,17 

430119 ESMALTE PARA UNHA 0,14 

430121 FRALDA DESCARTÁVEL 0,12 

430125 PAPEL HIGIÊNICO 0,21 

430127 PERFUME 1,71 

430131 SABONETE 0,26 

430133 SHAMPOO, CONDICIONADOR E CREME 0,43 

4303 SERVIÇOS DE CUIDADOS PESSOAIS 1,79 

430301 SALÃO DE BELEZA 1,79 

5 EDUCAÇÃO, LEITURA E RECREAÇÃO 2,60 

51 EDUCAÇÃO 1,52 

5101 CURSOS FORMAIS 0,44 

510101 CURSO DE ENSINO FUNDAMENTAL 0,17 

510103 CURSO DE ENSINO MÉDIO 0,04 

510105 CURSO DE EDUCAÇÃO INFANTIL (PRÉ-ESCOLAR) 0,08 
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510107 CURSO DE ENSINO SUPERIOR 0,15 

5103 CURSOS NÃO FORMAIS 0,21 

510303 CURSO DE INFORMÁTICA 0,07 

510304 CURSO PREPARATÓRIO - VESTIBULAR/CONCURSO 0,03 

510319 CURSOS DIVERSOS 0,11 

5105 MATERIAL ESCOLAR E LIVROS EM GERAL 0,86 

510503 MATERIAL ESCOLAR (EXCLUSIVE LIVROS) 0,74 

510513 LIVROS NÃO DIDÁTICOS 0,12 

52 LEITURA 0,11 

5201 JORNAIS E REVISTAS 0,11 

520105 REVISTA EM GERAL 0,11 

53 RECREAÇÃO 0,97 

5301 BRINQUEDOS E ARTIGOS ESPORTIVOS 0,97 

530103 BICICLETA 0,48 

530113 JOGOS PARA RECREAÇÃO 0,49 

6 TRANSPORTES 12,64 

61 TRANSPORTE PÚBLICO 9,79 

6101 TRANSPORTE PÚBLICO URBANO 8,80 

610101 TARIFA DE BARCO E AEROBARCO 0,44 

610105 TARIFA DE ÔNIBUS URBANO 8,12 

610107 TARIFA DE TÁXI 0,20 

610111 TARIFA DE TREM URBANO 0,03 

6103 TRANSPORTE PÚBLICO INTERURBANO 1,00 

610303 TARIFA DE ÔNIBUS INTERURBANO 1,00 

62 TRANSPORTE PRÓPRIO 2,85 

6201 VEÍCULOS 0,15 

620103 AUTOMÓVEL USADO 0,15 

6203 PEÇAS E ACESSÓRIOS 0,47 

620309 ACESSÓRIOS E PEÇAS PARA AUTOMÓVEIS 0,30 

620319 PNEU PARA AUTOMÓVEL 0,17 

6205 COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES 1,55 

620501 ETANOL 0,19 

620503 GASOLINA 1,36 

6207 SERVIÇOS DE OFICINA 0,44 

620707 SERVIÇO DE REPARO EM AUTOMÓVEL 0,44 

6209 OUTROS GASTOS COM VEÍCULOS 0,24 

620903 LICENCIAMENTO - IPVA 0,17 

620913 SEGURO OBRIGATÓRIO PARA VEÍCULO 0,06 

7 DESPESAS DIVERSAS 2,19 

71 FUMO 1,55 

7103 FUMO 1,55 

710301 CIGARROS 1,55 

72 OUTRAS DESPESAS DIVERSAS 0,64 

7203 LOTERIAS 0,21 

720305 JOGO LOTÉRICO 0,21 

7205 DESPESAS COM ANIMAIS DOMÉSTICOS 0,21 
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720501 ALIMENTOS PARA ANIMAIS DOMÉSTICOS 0,21 

7209 SERVIÇOS DIVERSOS 0,22 

720901 CARTÓRIO 0,10 

720905 SERVIÇO RELIGIOSO E FUNERÁRIO 0,12 

8 COMUNICAÇÃO 1,59 

81 SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO 1,59 

8101 SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO 1,59 

810101 TARIFA DE TELEFONE RESIDENCIAL 0,32 

810103 PACOTES DE TELEFONIA FIXA E INTERNET 0,11 

810105 TARIFA DE TELEFONE MÓVEL 1,03 

810109 MENSALIDADE PARA INTERNET 0,13 
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ANEXO 2 
Estrutura de ponderação do IPC-PCU (Bens e Serviços). 
Referência: dezembro/2018 

 
Código Descrição Pond. (%) 

0 GERAL 100,00 

1 BENS DE CONSUMO 63,93 

11 ALIMENTOS 32,70 

111 ALIMENTOS IN NATURA 4,71 

110107 FEIJÃO-CARIOCA 0,53 

110111 FEIJÃO-PRETO 0,22 

110115 FEIJÃO-MULATINHO 0,37 

110301 ABÓBORA 0,07 

110309 AIPIM / MANDIOCA 0,10 

110313 ALFACE 0,14 

110315 ALHO 0,28 

110319 BATATA-INGLESA 0,25 

110333 CEBOLA 0,21 

110335 CENOURA 0,06 

110345 COUVE 0,03 

110363 PIMENTÃO 0,05 

110371 TOMATE 0,56 

110377 COENTRO 0,08 

110503 ABACAXI 0,04 

110507 BANANA-NANICA (D'ÁGUA) 0,05 

110511 BANANA-PRATA 0,29 

110513 BANANA DA TERRA 0,07 

110527 LARANJA-PERA 0,17 

110534 MAÇÃ 0,15 

110537 MAMÃO PAPAYA 0,03 

110555 UVA 0,04 

110569 MELANCIA 0,20 

110573 MANGA 0,08 

111707 OVOS 0,62 

112 ALIMENTOS PROCESSADOS 27,99 

110101 ARROZ 2,85 

110703 FARINHA DE MANDIOCA 1,23 

110707 FARINHA DE TRIGO 0,22 

110711 FARINHA E FLOCOS DE CEREAIS 0,29 

110715 MACARRÃO 0,66 

110737 FUBÁ DE MILHO 0,40 

110901 BISCOITOS 1,32 

110911 PÃO FRANCÊS 2,18 

110913 PÃO DE FORMA 0,04 

110917 BOLO PRONTO 0,12 

111101 AÇÚCAR REFINADO 0,74 
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111103 AÇÚCAR CRISTAL 0,40 

111303 BOMBONS E CHOCOLATES 0,17 

111329 BALAS E DOCES 0,17 

111503 IOGURTE NATURAL OU COM POLPA DE FRUTA 0,21 

111505 LEITE CONDENSADO 0,07 

111507 LEITE EM PÓ 0,91 

111511 LEITE TIPO LONGA VIDA 1,23 

111513 MANTEIGA 0,10 

111521 QUEIJO PRATO 0,27 

111527 SORVETE E PICOLÉ 0,03 

111701 FRANGO EM PEDAÇOS 0,48 

111703 FRANGO INTEIRO 2,22 

111901 ACÉM 0,48 

111903 ALCATRA 0,35 

111907 PATINHO 0,30 

111909 CHÃ DE DENTRO 0,36 

111911 CONTRAFILÉ 0,47 

111913 COSTELA BOVINA 1,52 

111917 FÍGADO BOVINO 0,37 

111927 CARNE MOÍDA 0,88 

111929 MÚSCULO 0,25 

111931 PÁ / PALETA 0,22 

111932 PEITO BOVINO 0,16 

112112 BACON / TOUCINHO 0,02 

112507 CAMARÃO 0,14 

112515 CORVINA 0,08 

112517 FILÉ DE PEIXE DE ÁGUA DOCE NÃO ESPECIFICADO 1,20 

112529 SARDINHA 0,07 

112536 PESCADA 0,18 

112711 CARNE SECA 0,43 

112719 LINGUIÇA 0,43 

112723 MORTADELA 0,32 

112731 PRESUNTO 0,03 

112733 SALSICHA E SALSICHÃO 0,24 

112737 SARDINHA EM CONSERVA 0,22 

112907 MARGARINA 0,33 

112911 ÓLEO DE SOJA 0,77 

113115 EXTRATO DE TOMATE 0,21 

113153 TEMPEROS PRONTOS 0,21 

113355 MILHO EM CONSERVA 0,03 

113505 CAFÉ EM PÓ 1,08 

113901 ALIMENTOS PREPARADOS E CONGELADOS DE CARNE BOVINA 0,12 

113921 ALIMENTOS PREPARADOS E CONGELADOS DE AVES 0,23 

12 COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES 1,55 

121 COMBUSTÍVEIS 1,55 

620501 ETANOL 0,19 
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620503 GASOLINA 1,36 

13 DEMAIS PRODUTOS ( EX - ALIMENTAÇÃO / COMBUSTÍVEIS) 29,68 

131 NÃO DURÁVEIS 26,41 

1311 BEBIDAS E FUMO 2,99 

13111 BEBIDAS 1,44 

131111 BEBIDAS ALCOÓLICAS 0,31 

113601 CERVEJA 0,21 

113603 BEBIDAS DESTILADAS 0,10 

131112 BEBIDAS NÃO ALCOÓLICAS 1,13 

113517 REFRIGERANTES E ÁGUA MINERAL 0,92 

113521 SUCOS DE FRUTA 0,20 

13112 FUMO 1,55 

710301 CIGARROS 1,55 

1312 VESTUÁRIO 6,66 

310101 BERMUDA MASCULINA 0,35 

310105 CALÇA COMPRIDA MASCULINA 0,55 

310111 CAMISA MASCULINA 0,68 

310115 AGASALHO MASCULINO 0,01 

310117 ROUPA ÍNTIMA MASCULINA 0,06 

310301 BERMUDA FEMININA 0,20 

310307 BLUSA FEMININA 0,57 

310309 CALÇA COMPRIDA FEMININA 0,46 

310313 ROUPA ÍNTIMA FEMININA 0,14 

310319 AGASALHO FEMININO 0,01 

310331 VESTIDO E SAIA 0,33 

310501 AGASALHO INFANTIL 0,03 

310503 BERMUDA INFANTIL 0,26 

310505 BLUSA DE MALHA INFANTIL 0,53 

310507 CALÇA INFANTIL 0,28 

310513 ROUPA INFANTIL PARA PRÁTICA ESPORTIVA 0,03 

310517 VESTIDO E SAIA INFANTIL 0,21 

310525 ROUPA ÍNTIMA INFANTIL 0,10 

320101 SANDÁLIA MASCULINA 0,08 

320105 SAPATO MASCULINO 0,20 

320107 TÊNIS MASCULINO 0,24 

320303 SANDÁLIA FEMININA 0,38 

320305 TÊNIS FEMININO 0,09 

320307 SAPATO FEMININO 0,11 

320505 SANDÁLIA INFANTIL 0,22 

320509 SAPATO INFANTIL 0,08 

320511 TÊNIS INFANTIL 0,14 

330101 BIJUTERIAS EM GERAL 0,17 

330105 RELÓGIO 0,06 

330301 CINTO E BOLSA 0,11 

1313 MEDICAMENTOS 4,78 

420105 GASTROPROTETOR 0,25 
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420111 ANALGÉSICO E ANTITÉRMICO 1,13 

420114 ANTIINFLAMATÓRIO E ANTIBIÓTICO 0,94 

420115 ANTIGRIPAL E ANTITUSSÍGENO 0,59 

420116 ANTIALÉRGICO E BRONCODILATADOR 0,29 

420118 CALMANTE E ANTIDEPRESSIVO 0,47 

420123 ANTICONCEPCIONAL 0,15 

420125 DERMATOLÓGICO 0,19 

420126 VITAMINA E FORTIFICANTE 0,40 

420131 ANTIMICÓTICO E PARASITICIDA 0,17 

420133 REMÉDIO PARA DIABETE 0,10 

420135 REMÉDIO PARA OSTEOPOROSE 0,06 

420137 REMÉDIOS OFTAMOLÓGICOS 0,06 

1314 ARTIGOS PARA RESIDÊNCIA 2,46 

230111 MÓVEIS PARA RESIDÊNCIA 1,41 

230703 COLCHÕES E COLCHONETES 0,22 

240103 LENÇOL E FRONHA 0,27 

240105 TOALHAS EM GERAL 0,08 

260101 CORTINA 0,03 

260115 TAPETE 0,03 

260305 COPO DE VIDRO OU PLÁSTICO 0,16 

260309 PANELAS EM GERAL 0,16 

260511 GARRAFA TÉRMICA 0,04 

260525 PILHA 0,02 

270703 LÂMPADA 0,03 

1315 HIGIENE 3,73 

430101 ABSORVENTE HIGIÊNICO 0,11 

430105 ARTIGO DE MAQUILAGEM 0,07 

430109 CREME DENTAL 0,26 

430113 PROTETORES PARA A PELE 0,26 

430115 DESODORANTE 0,17 

430119 ESMALTE PARA UNHA 0,14 

430121 FRALDA DESCARTÁVEL 0,12 

430125 PAPEL HIGIÊNICO 0,21 

430127 PERFUME 1,71 

430131 SABONETE 0,26 

430133 SHAMPOO, CONDICIONADOR E CREME 0,43 

1316 LIMPEZA 1,51 

270101 ÁGUA SANITÁRIA 0,15 

270105 AMACIANTE 0,09 

270111 DESINFETANTE 0,05 

270113 DETERGENTE 0,10 

270119 INSETICIDA 0,02 

270135 SABÃO EM BARRA 0,53 

270137 SABÃO EM PÓ 0,57 

1317 OUTROS BENS NÃO DURÁVEIS 4,28 

270303 MATERIAL DE PINTURA 0,21 
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270705 MATERIAL ELÉTRICO - DIVERSOS 0,06 

271101 MATERIAL PARA REPAROS DE RESIDÊNCIA 1,68 

420303 ÓCULOS E LENTES 0,18 

510503 MATERIAL ESCOLAR (EXCLUSIVE LIVROS) 0,74 

510513 LIVROS NÃO DIDÁTICOS 0,12 

520105 REVISTA EM GERAL 0,11 

530103 BICICLETA 0,48 

530113 JOGOS PARA RECREAÇÃO 0,49 

720501 ALIMENTOS PARA ANIMAIS DOMÉSTICOS 0,21 

132 BENS DURÁVEIS 3,27 

1321 UTILIDADES DOMÉSTICAS 2,65 

13211 LINHA BRANCA 1,21 

250123 GELADEIRA E FREEZER 0,73 

250129 MÁQUINA DE LAVAR ROUPAS 0,13 

250145 FOGÃO 0,33 

250147 FORNO ELÉTRICO E DE MICRO-ONDAS 0,03 

13212 LINHA MARROM 1,24 

250301 APARELHO DE SOM 0,21 

250317 APARELHO DE TV 0,42 

250319 COMPUTADOR E PERIFÉRICOS 0,15 

250326 APARELHO TELEFÔNICO CELULAR 0,23 

250329 APARELHO DE DVD E BLU-RAY 0,24 

13213 OUTROS BENS DE UTILIDADES DOMÉSTICAS 0,20 

250131 LIQUIDIFICADOR 0,09 

250143 VENTILADOR E CIRCULADOR DE AR 0,11 

1322 VEÍCULOS E ACESSÓRIOS 0,62 

620103 AUTOMÓVEL USADO 0,15 

620309 ACESSÓRIOS E PEÇAS PARA AUTOMÓVEIS 0,30 

620319 PNEU PARA AUTOMÓVEL 0,17 

2 SERVIÇOS 36,07 

21 SERVIÇOS ADMINISTRADOS 22,58 

211 SERVIÇOS ADMINISTRADOS DE RESIDÊNCIA 10,64 

220101 TARIFA DE ELETRICIDADE RESIDENCIAL 4,48 

220103 GÁS DE BUJÃO 4,10 

220111 TAXA DE ÁGUA E ESGOTO RESIDENCIAL 2,06 

212 SERVIÇOS ADMINISTRADOS DE TRANSPORTES 9,79 

610101 TARIFA DE BARCO E AEROBARCO 0,44 

610105 TARIFA DE ÔNIBUS URBANO 8,12 

610107 TARIFA DE TÁXI 0,20 

610111 TARIFA DE TREM URBANO 0,03 

610303 TARIFA DE ÔNIBUS INTERURBANO 1,00 

213 OUTROS SERVIÇOS ADMINISTRADOS 0,80 

410309 PLANO E SEGURO DE SAÚDE 0,26 

620903 LICENCIAMENTO - IPVA 0,17 

620913 SEGURO OBRIGATÓRIO PARA VEÍCULO 0,06 

720305 JOGO LOTÉRICO 0,21 
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720901 CARTÓRIO 0,10 

214 SERVIÇOS ADMINISTRADOS DE COMUNICAÇÃO 1,35 

810101 TARIFA DE TELEFONE RESIDENCIAL 0,32 

810105 TARIFA DE TELEFONE MÓVEL 1,03 

22 OUTROS SERVIÇOS 13,49 

221 ALIMENTAÇÃO FORA DE CASA 6,17 

120101 REFEIÇÕES EM BARES E RESTAURANTES 2,49 

120301 DOCES E SALGADOS 0,40 

120309 SANDUÍCHES 1,70 

120314 CAFÉ DA MANHÃ 0,15 

120703 CAFEZINHO 0,08 

120705 REFRIGERANTES E ÁGUA MINERAL FORA DE CASA 0,38 

120707 CERVEJAS E CHOPPS 0,77 

120709 OUTRAS BEBIDAS ALCOÓLICAS 0,20 

222 SERVIÇOS DE RESIDÊNCIA 3,07 

210101 ALUGUEL RESIDENCIAL 2,68 

210103 CONDOMÍNIO RESIDENCIAL 0,06 

280307 CONSERTO DE ELETRODOMÉSTICOS 0,33 

223 SERVIÇOS MÉDICOS 0,91 

410103 EXAME DE LABORATÓRIO 0,23 

410105 EXAMES RADIOLÓGICOS E DIAGNÓSTICOS POR IMAGEM 0,20 

410301 DENTISTA 0,10 

410305 MÉDICO 0,37 

224 SERVIÇOS PESSOAIS E RECREAÇÃO 2,00 

350101 ALFAIATE E COSTUREIRA 0,09 

430301 BARBEARIA 1,79 

720905 SERVIÇO RELIGIOSO E FUNERÁRIO 0,12 

225 SERVIÇOS EDUCACIONAIS 0,66 

510101 CURSO DE ENSINO FUNDAMENTAL 0,17 

510103 CURSO DE ENSINO MÉDIO 0,04 

510105 CURSO DE EDUCAÇÃO INFANTIL (PRÉ-ESCOLAR) 0,08 

510107 CURSO DE ENSINO SUPERIOR 0,15 

510303 CURSO DE INFORMÁTICA 0,07 

510304 CURSO PREPARATÓRIO - VESTIBULAR/CONCURSO 0,03 

510319 CURSOS DIVERSOS 0,11 

226 SERVIÇOS DE TRANSPORTE NÃO ADMINISTRADOS 0,44 

620707 SERVIÇO DE REPARO EM AUTOMÓVEL 0,44 

227 SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO NÃO ADMINISTRADOS 0,24 

810103 PACOTES DE TELEFONIA FIXA E INTERNET 0,11 

810109 MENSALIDADE PARA INTERNET 0,13 
 


